
Emenda nº               , ao Projeto de lei Complementar nº 40, de 2010

Dá nova redação ao artigo 2º do Projeto de lei Complementar nº 40, de 2010, que altera dispositivos da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993.

Dê-se ao artigo 2º do Projeto de lei Complementar nº 40, de 2010, que altera dispositivos da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, que institui a Lei Orgânica do Ministério Público, e dá outras providências, a seguinte redação:

“Artigo 2º - Acrescenta parágrafo único ao artigo 75, da Lei Complementar estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993, com a seguinte redação:

‘Art. 75.......................................................................................... 

........................................................................................................

§ 1º - Ato do Procurador-Geral de Justiça constituirá Diretorias Regionais para o exercício de funções que lhe sejam delegadas, ficando-lhes vinculadas as respectivas Áreas Regionais e os corpos de apoio técnico nelas lotados.

§ 2º - Fica criada a Diretoria Regional de Avaré, a ser instalada naquele Município para atender ao escopo desta lei. (NR)”

JUSTIFICATIVA

O Projeto de lei Complementar que pretendemos aprimorar com a inclusão da presente emenda tem por objetivo a alteração de dispositivos da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo (Lei Complementar estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993), prevendo, de início, a possibilidade de criação de Diretorias Regionais, por ato do Procurador-Geral de Justiça, o que permitirá a descentralização da gestão administrativa do Ministério Público, atualmente concentrada na Diretoria-Geral, proporcionando otimização dos recursos humanos e materiais da instituição.

Com efeito, tal dispositivo descentralizador acertou na fórmula administrativa adotada e, inquestionavelmente, trará maior agilidade à criação de diretorias regionais, o que representará medida de suma importância para a Administração do Ministério Público.

O Ministério Público é uma distinta e reverenciada instituição permanente essencial à função jurisdicional do Estado. Incumbe-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.  São seus princípios institucionais a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.  À Instituição é assegurada autonomia funcional e administrativa.

A criação de Diretorias Regionais do Ministério Público manterá coeso o princípio da unidade que lhe é próprio, fortalecendo-o administrativamente mediante a instalação de unidades destinadas a uma gestão moderna e descentralizada, atendendo, dessa maneira, às características intrínsecas das diversas partes de nosso Estado.  A unidade, destarte, é fortalecida na diversidade.

Oportuna será, portanto, a criação da Diretoria Regional de Avaré, importante Município e sede de Região de Governo (instituída pelo Decreto nº 22.970, de 29 de novembro de 1984), que bem representa o desenvolvimento, a organização e o progresso de nosso Estado, atendendo-se ao escopo do Projeto de lei Complementar em questão.

Avaré é um dos 29 municípios paulistas considerados estâncias turísticas pelo Estado de São Paulo, por cumprirem determinados pré-requisitos definidos por lei estadual.

A economia gira em torno da agricultura, pecuária, serviços e do turismo explorado às margens da Represa de Jurumirim.  Na agricultura foi considerado nos anos 30 como a capital nacional do algodão. Até a grande geada de 1975 foi grande produtor de café. A pecuária é muito desenvolvida, a partir do ano de 2006 é visível o desenvolvimento das plantações de cítricos e de cana-de-açúcar pela instalação de uma usina de açúcar e álcool.

A criação e a instalação de uma Diretoria Regional do Ministério Público em Avaré trará benefícios administrativos a essa distinta instituição de nosso Estado, no concernente à importante medida de gestão descentralizada, e também a toda a região de Avaré, que contará com a instalação de uma importante unidade administrativa daquele organismo.

Aplaudimos a relevante medida que culminou na apresentação do Projeto de lei Complementar nº 40, de 2010, e pedimos o voto favorável das Senhoras e dos Senhores membros desta Assembléia Legislativa à presente Emenda, que tem por finalidade, respeitosamente, o seu aprimoramento.

Sala das Sessões, em

Deputado Antonio Salim Curiati
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